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Jornal da Unicamp – Como
era o setor de saúde suplementar
no país antes da regulação?

Fausto Pereira dos Santos
– As principais características e-
ram a heterogeneidade dos contra-
tos, com um perfil de exclusões de
várias doenças, materiais e proce-
dimentos. As regras de reajuste
anual e por faixa etária eram livres
e usava-se e abusava-se do rompi-
mento unilateral dos contratos.
Somente as seguradoras eram re-
guladas do ponto de vista econô-
mico pela Susep [Superintendên-
cia de Seguros Privados]. As de-
mais operadoras não tinham ne-
nhuma regra de garantias finan-
ceiras para os beneficiários e pres-
tadores de serviços. Também não
existiam regras para entrada e sa-
ída das empresas.

JU – Que fatores concorreram
para o advento da regulação?
Quando isso ocorreu?

Santos – As questões mais re-
correntes versavam sobre aumen-
tos de preços, negativa de atendi-
mento e burocratização dos proce-
dimentos para atendimento aos
beneficiários e prestadores vincu-
lados aos planos de saúde. Estes
fatos, além da denúncia de proble-
mas de solvência/falência de em-
presas operadoras de planos de
saúde, evasão fiscal e a necessida-
de de controle/contenção dos pre-
ços da assistência médica, mobili-
zaram os setores governamentais
para a aprovação de legislação es-
pecífica. A lei que regulamentou os
planos de saúde é a de número 9656,
de 1998. Depois disso foram edita-
das medidas provisórias sucessivas
até agosto de 2001, quando foi edi-
tada a última, em vigor até hoje. A
lei que criou a ANS é a 9961, de 2000.

JU – Quais foram as principais
mudanças promovidas pela regu-
lação? Elas deram conta de resol-
ver esses problemas?

Santos – São várias as mudan-
ças, mas as regras de entrada e saí-
da de empresas do setor, a exigên-
cia de garantias financeiras para a
operação, a não-ruptura unilateral
dos contratos e a proibição da ex-
clusão de doenças, com a ANS e-
ditando um rol mínimo de proce-
dimentos cobertos, são as mudan-
ças que provocaram um maior im-
pacto na operação do setor.

JU – O modelo adotado no país
foi inspirado em alguma experiên-
cia internacional?

Santos – A regulação assis-
tencial é bastante singular. Já a re-
gulação econômica tem similitu-
des com a regulação de seguros no
Brasil e em outros países.

JU – Como foram conduzidos
os debates até a implementação da
regulação?

Santos - Os debates no Con-
gresso Nacional duraram mais de
cinco anos. A proposta aprovada
pela Câmara e depois pelo Senado
foi totalmente modificada por me-
didas provisórias sucessivas. Ape-
nas três artigos originais não foram
modificados. Isso, por si só, já de-
monstra o potencial de conflitos
envolvidos nesse processo.

JU – Quais tensões foram gera-
das entre os atores envolvidos com
a questão?

Santos – São inúmeros os ato-
res envolvidos. Vale destacar os
grandes grupos, como as operado-
ras de planos de saúde (segurado-
ras e cooperativas médicas, por
exemplo), os prestadores de servi-
ços (hospitais, clínicas e profissio-
nais de saúde), os órgãos de defe-
sa do consumidor, o governo (Mi-
nistério da Saúde, da Justiça e da
Fazenda), além de muitos outros.
Estes atores defenderam posições
muitas vezes antagônicas e a legis-
lação surgida, sem dúvida, foi fru-
to do embate e das sínteses desses

Santos – Nos aspectos gerais,
destacamos os aspectos concor-
renciais e de transparência da ope-
ração no setor. A possibilidade dos
beneficiários de planos individu-
ais e/ou familiares mudarem de
uma operadora para outra, por
exemplo, está fortemente limitada
pela necessidade de cumprirem
novos períodos de carência. Esta
limitação leva a uma falsa fide-
lização, deixando o beneficiário
“refém” da sua empresa. Ao mes-
mo tempo, isso dificulta o processo
da concorrência, pois o beneficiá-
rio não dispõe da mobilidade ne-
cessária. Além disso, temos ques-
tões a resolver no que toca à auto-
suficiência do setor (a efetividade
do ressarcimento ao SUS e a renún-
cia fiscal), ao modelo de atenção à
saúde (a remuneração por proce-
dimentos e a fragmentação do cui-
dado, a não-incorporação da pro-
moção e prevenção), a existência
de planos anteriores à regulamen-
tação, a insuficiência de alguns sis-
temas de informações e a não-re-
gulação dos institutos públicos
que estão fora da regulamentação,
dentre outros.

JU – Que medidas estão sendo
executadas ou estudadas para resol-
ver os problemas remanescentes?

Santos – As medidas para o
enfrentamento das questões levan-
tadas anteriormente, todas elas de
longa maturação, vêm sendo im-
plementadas através de diversos
projetos em andamento na Agên-
cia Reguladora. Algumas das me-
didas já em consecução para me-
lhorar a performance do setor são:
uma nova autorização de funcio-
namento para as empresas que já
operam no setor; um novo formato
para a transação de informações
entre os prestadores de serviços,
operadoras e a ANS; e a avaliação
da qualidade assistencial dos ser-
viços prestados pela operadoras e
a satisfação do beneficiário.

Para médico doutorado na Unicamp, mudanças apontam para um setor mais equilibrado e transparente

Apesar da tensão, o modelo de planos de
saúde evolui bem, diz presidente da ANS

Setor de planos
de saúde tem

2 mil operadoras
e 37 milhões

de beneficiários

processos de disputa.

JU – Quais foram os principais
beneficiados com as mudanças in-
troduzidas pela regulação?

Santos – Sem dúvida os prin-
cipais beneficiados foram os de-
tentores de planos de saúde, visto
que foram estabelecidas regras cla-
ras para o funcionamento do setor,
regras de garantias financeiras e
regras assistenciais que diminuí-
ram ou minimizaram a assimetria
de informações do setor. Outro
setor beneficiado foi o das empre-
sas sérias que operam no setor. Um
mercado regulado permite uma
concorrência mais saudável e um
ambiente de operação mais estável.

JU – Quais foram os principais
prejudicados?

Santos – Na minha opinião,
não existiram prejudicados. Os
empresários que enxergavam no
setor uma forma rápida de ganhar
dinheiro estão tendo gradativa-
mente que mudar de postura ou
abandonar a atividade, pois o es-
tabelecimento de regras de opera-
ção impõe uma melhoria da gestão
e leva a uma aposta de médio e
longo prazo.

JU – O senhor considera, então,
que o setor evoluiu desde o adven-
to da regulação?

Santos – As evoluções são ní-
tidas. Desde a existência de um sis-
tema de informação que permite
ao regulador um melhor acompa-
nhamento do setor, passando pela
maior segurança econômica das
empresas, pela existência de regras
para reajuste anual e por mudan-
ça de faixa etária, pela não-permis-
são da exclusão de nenhuma do-
ença. Estas são questões que apon-
tam para um setor mais transpa-
rente na sua operação.

JU – Que aspectos ainda preci-
sam ser melhorados?
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proposta de
regulação
modificada por
sucessivas
medidas
provisórias
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regulamentação dos planos
de saúde, ocorrida a partir
1998, produziu sensíveis

transformações no setor de saúde
suplementar do Brasil. Entre as
mudanças introduzidas pela
legislação estão: estabelecimento
de regras mais claras para a
entrada e saída de empresas,
exigência de garantias financeiras
por parte das operadoras, criação
de mecanismos que impedem a
quebra unilateral dos contratos e
proibição da exclusão de
doenças. Nesse novo contexto,
ganharam tanto os consumidores

quanto as
empresas sérias
que atuam no
segmento de
planos de
saúde. A
avaliação é do
médico

sanitarista Fausto Pereira dos
Santos, que acaba de defender
tese de doutorado sobre o tema
na Faculdade de Ciências
Médicas (FCM) da Unicamp.
Santos, que foi orientado pelo
professor Emerson Elias Merhy, é
o atual diretor-presidente da
Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS), órgão
regulador vinculado ao Ministério
da Saúde.

Em seu trabalho, o pesquisador
analisou todo o processo de
implantação da regulação pública
no setor de saúde suplementar.
De acordo com Santos, este
processo foi marcado pela tensão
entre os vários atores envolvidos
com a questão, notadamente as
operadoras de planos de saúde,
prestadores de serviço (hospitais
e clínicas, por exemplo), órgãos
de defesa do consumidor e o
próprio governo. Só para se ter
uma idéia, o projeto de lei que
tratava da matéria foi debatido
durante cinco anos no Congresso
Nacional. “A proposta aprovada
pela Câmara e depois pelo
Senado foi totalmente modificada
por sucessivas medidas
provisórias. Apenas três artigos
originais foram mantidos. Isso, por
si só, demonstra o potencial de
conflitos envolvidos no processo”,
afirma.

O modelo regulatório adotado no
país, no entender do presidente da
ANS, trouxe “evoluções nítidas”
para a área da saúde suplementar.
“As mudanças apontam para um
setor mais equilibrado e
transparente”, sustenta. Santos
admite, porém, que ainda é possível
aperfeiçoar a operação. Ele lembra
que a possibilidade de os
detentores de planos individuais e/
ou familiares mudarem de uma
operadora para outra está
fortemente limitada pela
necessidade do cumprimento de
novos períodos de carência. “Esta
limitação leva a uma falsa fidelização,
deixando o beneficiário ‘refém’ da
empresa”. Na entrevista que segue,
o presidente da ANS detalha as
análises que fez sobre os resultados
da regulamentação do setor de
saúde suplementar, que reúne hoje
perto de 2 mil operadores,
responsáveis pelo atendimento de
aproximadamente 37 milhões de
consumidores.
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